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férias proporcionais são vantagens asseguradas constitu-
cionalmente a todos os trabalhadores (art. 7º, VIII e XVII),
razões pelas quais não se pode excluir da Justiça Estadual a
competência para analisar e julgar as ações de cobrança
dessas garantias. - É inadmissível que se exija a prestação
gratuita de serviços. O não pagamento pelo trabalho presta-
do implica enriquecimento ilícito por parte do Poder Público
(Apelação Cível n° 1.0686.05.147685-7/001, Comarca de
Teófilo Otoni, Apelante: Município de Pavão. Apelado:
Joanilson Bernardes da Rocha. Relator: Des. Wander
Marotta). 

Dessarte, como se pode observar do cotejo dos
documentos acostados aos autos, mormente os de f.
30/32, a apelante foi contratada sob o vínculo
estatutário, baseado no art. 37, IX, da CF/88 e nas Leis
Municipais nº 1.610/1998 e 1.311/1994. 

Dessa forma, indubitável concluir que eventuais
direitos da apelante devem ser examinados nos termos
do disposto no art. 39 da Constituição Federal e com
base no Estatuto dos Servidores do Município de
Ipatinga, bem como na legislação municipal que rege os
contratos administrativos por tempo determinado. 

Logo, não há que se falar que a apelante tenha
direito ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
como ora se pretende, visto que não previsto na legis-
lação atinente. 

Acerca do tema, os tribunais de nosso País já
decidiram que:

Reclamação trabalhista. Contrato temporário. Regime
estatutário. Seguro desemprego e fundo de garantia.
Adicional de insalubridade. - O servidor contratado tempo-
rariamente para exercer a função de agente da dengue não
tem direito ao recebimento de FGTS e seguro-desemprego,
nos termos do art. 39, § 3º, da CF/88 e dos preceitos da lei
municipal que trata do contrato temporário. Tem o servidor
contratado direito ao adicional de insalubridade, uma vez
previsto no Estatuto do Servidor Municipal e comprovadas as
condições insalubres em que laborava o contratado.
Apelação Cível n° 1.0324.06.040150-6/001, Comarca de
Itajubá. Apelante: Município de Itajubá. Apelante adesiva:
Dione da Cruz Mangia Maciel. Apelados: Município de
Itajubá, Dione da Cruz Mangia Maciel. Relatora: Des.ª
Teresa Cristina da Cunha Peixoto.

Apelação cível. Ação de cobrança. Contratação temporária.
Renovação ilegal. Verbas rescisórias. Direitos sociais estendi-
dos aos servidores públicos. FGTS. Descabimento. Adicional
de insalubridade. Submissão do servidor a condições insalu-
bres de trabalho. Ausência de prova. Improcedência do
pedido. - Considera-se ilegal e nula a contratação tem-
porária de servidor, quando renovada por sucessivas vezes,
evidenciando tratar-se de serviços de cunho habitual e per-
manente, ressalvando-se, contudo, os direitos do contratado
que adimpliu sua obrigação. - A extinção do contrato não
gera direito ao recebimento de FGTS e indenização, ine-
xistindo previsão legal e contratual nesse sentido. - Não faz
jus o servidor ao adicional por desempenho de atividade
insalubre, se não comprovada a existência desse gravame. -
Recurso a que se nega provimento. Apelação Cível n°
1.0702.06.279254-5/001, Comarca de Uberlândia.

Apelante: Denise Cândida Castro. Apelado: Município de
Uberlândia, Relatora: Des.ª Heloísa Combat. 

Assim sendo, não provada a pertinência da preten-
são autoral, tem-se pelo inarredável desprovimento do
presente apelo. 

Ex positis, nego provimento ao recurso. 
Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES WANDER MAROTTA e BELIZÁRIO DE LA-
CERDA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Inventário - Extinção do processo por ausência
de interesse processual - Impossibilidade - Via

extrajudicial - Lei 11.441/2007 - Faculdade

Ementa: Apelação. Inventário. Processo extinto por
ausência de interesse processual. Impossibilidade. Via
extrajudicial. Lei 11.441/2007. Faculdade. Sentença
cassada. 

- Os interessados têm a faculdade de fazer o inventário
por escritura pública, quando forem capazes e concor-
dantes; a utilização do termo ‘’poderá’’ demonstra o
objetivo do legislador de criar uma alternativa para evi-
tar a instauração de processos no Judiciário, prestigian-
do a celeridade processual, sem, contudo, prejudicar o
direito de ação das partes, uma vez que a norma não
veda a utilização da via judicial. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00110055..0088..228855664499--00//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  GGoovveerrnnaaddoorr  VVaallaaddaarreess  --  AAppeellaanntteess::  AAnnaa
CCrriissttiinnaa  ddee  MMaattttooss  ee  oouuttrrooss,,  hheerrddeeiirrooss  ddee  NNiillzzaa  PPiinnttoo  ddee
MMaattttooss  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  AALLVVIIMM  SSOOAARREESS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO, PARA CAS-
SAR A SENTENÇA. 

Belo Horizonte, 14 de julho de 2009. - Alvim
Soares - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. ALVIM SOARES - Conheço do recurso inter-
posto, visto que presentes os pressupostos de sua admis-
sibilidade. 
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Perante a Sétima Vara Cível da Comarca de
Governador Valadares, Ana Cristina de Mattos denun-
ciou que, em 24.05.2008, ocorreu o falecimento da sua
genitora Nilza Pinto de Matos, que deixou um imóvel e
três herdeiros; afirma que os herdeiros Cláudio Eduardo
de Matos e Carlos Maurício de Matos renunciaram aos
seus respectivos quinhões em favor da autora; requereu
a expedição de formal de partilha; documentos juntados. 

Às f. 25/26-TJ, o MM. Juiz de Direito a quo proferiu
sentença julgando extinto o processo, sem resolução de
mérito, por ausência de interesse processual, entenden-
do que, com o advento da Lei 11.441/2007, tornou-se
desnecessária a propositura de ação judicial em casos
como o presente. 

Inconformados, os requerentes interpuseram recur-
so de apelação, cujas razões se encontram encartadas
às f. 35/38-TJ, buscando a declaração de nulidade da
sentença, sustentando que a Lei 11.441/07 faculta aos
interessados a opção pela via judicial ou extrajudicial,
não os obrigando a fazer o inventário por escritura públi-
ca. 

Data venia, após percuciente análise de todo o
contexto probante contido no presente caderno proces-
sual, tenho que a decisão vergastada deve ser cassada;
compulsando os autos, noto que se trata de ação de
inventário cujos herdeiros são capazes e concordantes. 

Assim dispõe o art. 982 do CPC, modificado pela
Lei nº 11.441/2007:

Havendo testamento ou interessado incapaz, proceder-se-á
ao inventário judicial; se todos forem capazes e concordes,
poderá fazer-se o inventário e a partilha por escritura públi-
ca, a qual constituirá título hábil para o registro imobiliário. 

Conforme preconiza o citado dispositivo, as partes
têm a faculdade de fazer o inventário por escritura públi-
ca, quando forem capazes e concordantes; a utilização
do termo “poderá” demonstra o objetivo do legislador de
criar uma alternativa para evitar a instauração de proces-
sos no Judiciário, prestigiando a celeridade processual,
sem, contudo, prejudicar o direito de ação das partes,
uma vez que a norma não veda a utilização da via judi-
cial; não é o caso, portanto, de ausência de interesse
processual, sob pena de afronta ao princípio da inafasta-
bilidade da prestação jurisdicional. 

É o entendimento jurisprudencial majoritário deste
Tribunal de Justiça: 

- A Lei nº. 11.447/07 não criou um procedimento obri-
gatório, mas apenas uma faculdade, uma opção para aque-
les que, preenchendo os requisitos ali estabelecidos, querem
realizar, administrativamente, o que nela se prevê. (Apelação
Cível n° 1.0151.08.026745-4/001, 7ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, Relator Des.
Edivaldo George dos Santos, DJ de 17.03.09.) 

Inventário e arrolamento. Lei 11.441/2007. Via extrajudicial.
Faculdade. Sentença cassada. - O cunho de faculdade resta

evidente diante das palavras utilizadas pela lei, ‘poderá’. Se
utilizada a expressão ‘deverá’, estar-se-ia diante de uma
obrigação, mas este não é o que se tem disposto na lei. A
nova lei não impede a utilização da via judicial pelos inte-
ressados, apenas faculta a opção pela via extrajudicial.
(Apelação Cível n° 1.0151.08.024522-9/001, 2ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
Relator Des. Carreira Machado, DJ de 30.09.2008.) 

Isso colocado, dou provimento ao recurso para
cassar a sentença hostilizada e determinar o retorno dos
autos ao Juízo de primeiro grau para prosseguimento da
ação. 

Custas recursais, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS e WAN-
DER MAROTTA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO, PARA CASSAR A
SENTENÇA. 

. . .

Ação monitória - Pagamento - Ônus da prova -
Documento hábil - Ausência - Não desoneração

do devedor

Ementa: Apelação cível. Ação monitória. Pagamento.
Depósito realizado na conta de pessoa estranha aos
autos. Não desoneração do devedor. Sentença mantida. 

- A prova do pagamento incumbe a quem o invoca, de
tal sorte que deveria estar munido do documento hábil
respectivo, para a defesa do seu direito. 

- Considerando-se que o depósito realizado na conta de
pessoa estranha aos autos não pode ser tido como
documento hábil a comprovar o pagamento da quantia
reclamada, deve ser confirmada a sentença que julgou
improcedentes os embargos e, via de consequência,
procedente o pedido da ação monitória. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00007799..0066..229900001199--00//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  CCoonnttaaggeemm  --  AAppeellaannttee::  CCoomméérrcciioo  ee
BBeenneeffiicciiaammeennttoo  ddee  CCeerreeaaiiss  EEllddoorraaddoo  LLttddaa..  --  AAppeellaaddoo::
CCeellssoo  MMâânniiccaa  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  AALLBBEERRTTOO  HHEENNRRIIQQUUEE  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM
NEGAR PROVIMENTO. 


